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PARECER Nº 1237/2016 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0146/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Souza Santos, que proíbe a 
comercialização, distribuição e o uso, a qualquer título, de buzina de pressão à base de gás 
propanobutano, envasado em tubo de aerosol, e dá outras providências. 

A justificativa menciona que o acionamento da popularmente chamada “buzina da 
alegria” pode provocar danos auditivos, sendo que, os gases que a compõem, caso inalados, 
podem provocar sérios prejuízos à saúde, inclusive danos hepáticos e à medula óssea. 

A proposta possui aptidão para prosseguir em tramitação, conforme passaremos a 
expor doravante. 

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem 
legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito 
Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos 
limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal). 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública. 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município 
de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

No tocante à matéria, o Supremo Tribunal Federal ao analisar a ADI nº 3.937, a qual 
desafiava a constitucionalidade da Lei Estadual nº 12.684/07, que versava sobre a proibição de 
uso de qualquer produto contendo a substância amianto, entendeu, por maioria de seus 
membros, ser ela constitucional, pelo fato da mesma estar em conformidade com o princípio 
constitucional da proteção à saúde. 

Nesse julgamento, o voto do Ministro Lewandowski afirmou a posição de que, em 
matérias que envolvam a defesa de saúde pública e questões ambientais, nada impede que a 
legislação estadual e municipal sejam mais protetivas do que a legislação federal, in verbis: 

Em matéria de proteção à saúde, de defesa do meio ambiente, como já foi afirmado 
aqui, a competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, de nossa Constituição 
Federal. De outra parte também, a proteção à saúde, conforme estabelece o art. 196 da Carta 
Magna, é de competência do Estado, do Estado genericamente compreendido. Portanto, não é 
apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Como argumento final, tenho defendido não apenas em sede acadêmica, mas também 
em algumas decisões que proferi já na corte estadual a qual pertenci, como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de que, em 
matéria de proteção ao meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede 
que a legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do que a legislação da 
União e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos municípios. (ADI 3.937-MC/SP) 
(grifamos) 
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Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo, ainda mais se 
considerarmos que o bem jurídico protegido, qual seja, a saúde, é reconhecido e amparado 
constitucionalmente como direito de todos (art. 196 da Constituição Federal), cuja manutenção 
é necessária para a salvaguarda de outro direito básico do ser humano que é a vida (art. 5o, 
“caput”, da Constituição Federal). Aliás, a essencialidade de tais garantias para o homem faz 
com que sejam priorizadas mesmo quando em conflito com outros princípios insertos na Carta 
Magna. 

Para agregar efetividade à norma, há previsão, ainda, de atuação repressiva que, por 
sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens sujeitos ao controle da 
Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração pela autoridade 
competente, quando da verificação de eventual irregularidade.   

Nesse diapasão, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a 
princípio, medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se 
desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, 
também, Marçal Justen Filho (In Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 
2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência legislativa. 
[...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar essa manifestação da 
atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica fundamental 
consiste na instituição de restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da 
propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 
ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de poder de polícia e 
atribui à Administração Pública competência para promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia 
para fixar restrições às atividades econômicas desenvolvidas por estabelecimentos localizados 
neste Município, considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre 
direitos individuais deve estar delineada na lei, por força do princípio da legalidade. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 

0146/16. 
Proíbe a fabricação, a comercialização, distribuição e o uso, a qualquer título, de 

buzina de pressão à base de gás propanobutano, envasado em tubo de aerosol, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

 Art. 1º Fica proibida, no Município de São Paulo, a fabricação, comercialização, 
distribuição e o uso, a qualquer título, de buzina de pressão à base de gás propanobutano, 
envasado em tubo de aerossol. 

Art. 2º O descumprimento da regra prevista no artigo 1º acarreta a aplicação das 
seguintes sanções administrativas:  

I - advertência;  

II - suspensão das atividades do estabelecimento por até trinta dias;  

III - cassação da licença de funcionamento.  

Parágrafo Único. Todos os recipientes encontrados serão apreendidos e inutilizados.  
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Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 29.06.16. 

Alfredinho - PT - Presidente 

Conte Lopes – PP - Relator 

Ari Friedenbach - PHS 

Mário Covas Neto- PSDB 

Arselino Tatto – PT 

Patrícia Bezerra- PSDB 

Gilberto Natalini – PV 

 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/06/2016, p. 137 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

